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INTRODUÇÃO

A Crise Institucional da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

A Saúde, a Educação, a Segun,nça Pública, o sancamento
búsico c a conservação das estradas são indispensáveis à construção
dc um pais deeentc. à sua estabilidade c continuo progresso.

Essas atividades relcvantes c indispensáveis somente podem
scr implcmentadas com rccursos. O Estado sobrevivc c cumpre com
sua finalidade última de promover o bem estar da sociedade quando
cobra tributos de mancira equilibrada e consegue arrceadar aquilo
que lhe é devido.

() Estado brasikiro, mais precisamente a União. criou tributos
em demasia e aumentou aliquotas, sufocando pessoas f'isicas c
juridicas.

Simultancallwnk a essa polítiea prcdatória c, portanto,
equivocada, a União negligenciou sua máquina de arrecadação, a
exemplo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, braço
juridieo do Ministério da Fazenda. responsável pela implementação
juridica de toda a politiea tributária do governo federal e da
consultoria jurídica sobre qualquer assunto no ámbito do Ministério
da Fazenda.

Essa negligéneia se traduz, 1'''1' exemplo, na situação da
Carreira de Procurador da Fazenda Nacional, que cumprc eom
sua rclcvantc missão constitucional em condiçõcs absolutamente
prccúrias. sem ti estrutura adequada e com salários defasados quando
comparados a outras carreiras juridieas no plano federal, estadual e
até municipaL'

L . _ 5
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Esse quadro preocupanlc, que se materializa numa crise sem
precedentes, conduziu a Carreira de Procurador da Fazenda
Nacional, através do seu órgão de classe, a propor, em 10 de setembro
de 2006, Representação ao Ministério Público Federal,' na busca
de que este adote as providências cabíveis no sentido de compelir a
União a investir na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional parcela
que ela arrecada, como, aliás, dctermina a legislação vigcntc.

Este opúsculo acolhe o tcxto original da Rcprcscntaçào
mencionada no parágrafo antcrior C Sua publicaçào atcndc ao
imperativo dc tomar pública a crise sem precedentes que já hú alguns
anos atingiu a Procuradoria-Gcral da Fazcnda Nacional, uma das
instituições juridicas mais importantes destc país.

A Carreira de Procurador da Fazcnda Nacional confia nas
providênei", quc serão adotadas pelos dígnos c nobrcs Procuradores
da Rcpúblic" em cada canto deste país, que haverão de reconheceI <J

ímportúncia cstratégica para a socicdadc brasilcira, afinal de contas
o Estado precisa arrecadar para cumprir com suas atribuições
constilucionais, c esse desiderato não pode ser convenientemente
cumprido com a erisc scm preccdcntcs que sc abateu sobre a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.(FooIJlOlr,)

Brasília, 16 de dezembro dc 20()("

Joi'io Carlos Souto
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

US/NO/CATO NACIONAL f)OS PROCUHAf)()fIES /M
FAZENJ)A NACIONAl. (SINPROFAZ), entidade de classe
1"/!l'resenfafiva dos membros da Carreira de PROCURA DOR DA
'-;.17.1:-;\'/)..1NACIONAL. com sede 1/0Sei\'. !,-di/ido "('lIcinâo 30()(), lJ/oco
,-I.I'clla 90S, I1r/l,I;liall)l< ("/\'1'.1 1/" (i.J_71,._~(Í(}/I/IJ()I-5S, \'('/11,

/"('SI)I'i'{)S~IIII('II'(', ti !lI"t'S{,II~'f1de li)ssl/ f::I"('{'h~lIcitl. /U". S/'II 1'/"('.üdI'Jlh',
df'I'idame"'£' lllltori;'lldo ro, deásão tia AS.H'",hléill G('T(I/ Ordinária da
Ctlll'J,:oritl. r(,(/1I1'n'}'.I'1' digne 11I"(lIJO/, Areio Cil'i1l'úhlil'tI ("oI/Ira II lJIlÍl;"
(0/1 OI/Ir/! n'II/(:dill jIHI("('sslIal que julj!.(/I' Crllll'CIJit'I/It', ('01/1'011I;111//1(' 0//

Iso/(/dol. 1'11II"(C(/f1 da ~ral'(' {'r;se pela qlla/ passa (/ l)rrl('lIradol"iu-CieJ'a/
do Fu:el/t!1I ,\'(I('iOI1(1/, ('011I 1"('/}('rCllssi'io direll1 e imcdiafa sohrc os
IJro{'III'udo}"t',1 da F(/::cllt!a ,Vaciol/o/, ('Ol/SO(/I//{,' us I'u::/'Ies quI.' () seguir

J){/,I,IO ('.I/!or.

I - A GRAVE CRISE DA
PROCURADORIA-GERAL DA

FAZENDA NACIONAL

(: bastantL: provüvel que nunca, L:lllsua ionga Hislória de
rl'k\'antcs SLTviços prestados ú sociL:dade brasileira, a Procuradoria-GL:ral
da 1:<l/L:l1daNacional tL:llha l'xperimcnlado Ulll momento tuo delicado
LJLI<.lIltl1{l LJlIC se \'ivcl1cja nos últimos anos. Essa crise se manifesta de
limn:t mais aguda J10S membros da Instituiçào, os Procuradorcs da Fazenda
Nacional, qUL:literalmentc solh:m com a f~llta de estrutura, de investimenlo
c com o cOlllillgcllciamcl1lOdo FUNDAF (Lei n" 7.711, de 22 dr dezembro
de Inx).

J\ Carreira de Procurador da Fazenda Nacional. a mais
antiga cntre as qUL:compõelll a Advocacia Pública Federal. experimentou,
no passado n:l0 muito distantc, remuneração e estrutura de trabalho dignas
das rc lcv:lIltcs ~1Ij \'idades por ela desempenhadas, Essc rcgistro. cntretanto.
11:10 passa, atualmcntc, de mera reminiscência hislúrica, para inklicidadc
dos quc aluam cm defesa da Ullii'io em matéria tributária.



Esse momento delicado mencionado no parágraro anterior,
revela-se, especificamente no easo da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, n,: inexistência de estrutura mínima para o desenvolvimento das
atribuições institucionais.

II -OS SEM ESTRUTURA

Com efeito, os Procurauon:s da Fazcllua Nacional
dcsempenhmn suas atividades SEM pessoal de apoio,

SEM pessoal para efctuar tarefas simples C01110a de
fot<ll'úpias.

SEM estrutura digna, razoável.

SEM estagiários em número suficiente, ou SEM 4lH11qUCI'
estagiúrio ou com estagiürios mal remunerados c desmotivados,

SEM Assessoria de nível superior c médio,

SEM automóvel da administral;ão para os deslocamentos
Ilas di\'ersas Comarcas do interior (vários se deslocam de úllibus ou em
seus próprios automóveis ou, ainda, dirigindo automóvel da administf'a~Jo.
em r1agrante desvio de função) na defesa do interesse pLlblico.
Pouquíssimas Procuradorias dispõem de automóvel.

SEM rellluneração digna, cOlllpatível eOI11a rclcvüncia
das suas atribuições,

SEM tempo para estudar e refletir teses IrihutiÍl'ias em
raziio do AVASSALADOR nÍlmero de processos distribuidos
semanalmente.

,I
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Essa eondição de SI:M ESTRUTURA aflige a
esmagadora maioria dos Procuradores da Fazenda Nacional,
provavelmente mais de 95'X, (noventa e cinl'll por cento) dos mcmbros da
Carrcira n:10 cOlltam com estrutura mínima. Raríssimas são cxccçücs com
Procuradorias dotadas de uma estrutura mínima, C(1I110 algumas Seccionais
e uma ou outra Prol'uradoria Estadual.

111- O PAIU~CERDO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Atento ú situação absolutamente calamitosa da
Prol'uradoria-( icral da Fazenda Nacional, () Tribunal de Contas di! União
cmitiu contuIKicnte Parecer. quc rccebeu o n(l I22/2()03, em que deSiluda.
em p~\rtc, a precariedade da Procuradoria da Fazenda Nacional.
SUC/\TI':AI)/\ ao longo dns anos em r~lzão da 1~i1I:lde investimcnto. Esse
SUl'<\k:lmclltn (Eilta (k investimento, de cOlltri.lta~Jo de pessoal), lento e
gradual, ~ltcnde aos intercsses inconfessúveis dos quc intentam ver a
pri\"aHzaçãu da c(lhr:llH,':1da Dívida Ativa da UniJn,

A elllenta do referido Parecer encontra-se vazada nos
seguintes termos:

Parecer Tell n" 122/113. 28.112.211113.
Auditoria Operacional. AUU. I'UFN . .Justiça
Federal. Avaliaçilo do sistema de recuperação de
créditos da União. Falta de intcgral;:lO entrc os
sistemas de informatização. Problemas
enfrentados pell' IlJllgrama de Recuperação Fiscal
. RI:FIS. Dupla vineuiaçiio da I'CiFN. Órgãos
cxeeutores dos créditos cm duplicidade.
DiCieLlldade de eilaçiio e penhora de bens de
devedores. Ausência de medidas eficazcs para
priot'iz:l\':ln da C.\.CCll\'JOde grandes devedores,
Carência de H'cursus humanos. Dctennillação.

'I
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Recomenuaçào. Ciência ao Congresso Naciomll.
- Ajuizamento dos créditos da União e aplicação
da Lei de Execuções Fiscais. An,;lise da matéria.

o conteúdo do Parecer TCU 11" 122/03 é bastante
esclarecedor. Lista algumas das principais carências da PCiFN, dentre elas
a insuficiência de pessoal que prejudica o desempenho de Suas atividades
fUllcionais:

raroecr TCU ,," 122/03. 28.02.2lHU.

2.Rt'cursos humanos e mu'eriailri alorados iI
rl'ruptnu;ào dos créditos da União

2.1.l'tq1lCII0 cOIIOngt.'n'e dt, st.'r\"idon's na
I)rocuradoria Gtral da Fazenda Nal..'iollal

A Procur,H.!oria Geral da Fazcndu Nacional
passava, ú época da auditoria, por dificuldades
na execução de Sua atividade-limo a reCUplTí.ll;,IO
dos créditos inscrit(ls na Dívida Ati\',1 da l Jni;'in.
em razão da 1~i1.a de n,'l.'ursos humanos. Ls:-;c
problema atingia tanto o quadro de Sl'n idun's
que atuavam diretamente na cxct.'ução .iudkial.
os Procuradores da FaZt'nda Nadonai. quanto
os servidores da án'a dI..'apuio. que l'.'\l..'rtelll as
tarefas a(incntes à c()hran~'a administrativa
desses créditos.

No caso dos procuradores, verificou-sc que. de
UIll quadro de 369 (lrc/clttos e seSSl'nta e 110\l').
havia nessa época apenas 235 (du/.cntos c trinta c
cinco) atuando na área judicial em todo o país, Il

que [eviJ à existência de 11.468 a~~ües ,judiciais
soh os cuidados de cada um dcssl..'s sl~rvid()n's.
Nos Estados de São Paulo c Rondúnia. essa media
era sUI",rior " 25.0llll processos.

lI)
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Diante disso, n desempenho das atividades
inerentes a essa competência institucional estava
seriamente comprometido. Estava 'lI"cjudiclldll,
também, a qualidade das petições relativas à
propositura de execuções fiscais c à impugnação
de embargos, bem C0l110 o ajuizamento de outras
Illcdidas judiciais, pois os procuradnrcs atuavam
quase que cxclusivamcnh: no atendimento
tempestivo de ordens c SClltCllvaS judiciais.

A pnsse dc novos pl"llcuradorcs ;ltL'lluaria o
problema. uma vez que permitiria. além da
drústica rcduç:l0 do qU3ntitati\'{) dc processos por
procurador, o auml'nto da sua prl'sen~'u nas V:II"<IS
de Execução Fiscal, acompanhando e agilizando
as ações. Seria Ileccssúrio. também. aUlllcntar o
q lIant itat ivo de j uíl.cs de Primciru Instrlnc ia, jú que
só o equilíbrio em todo n siS!l:ma possibilitaria :1
l)hlenção de resultados eletivos.

;\ dcficiênda de pessoal 11:1 án'a dt.' apoio
pn'judica a.'i atividades areias ,'I cohran<;a
administrativa dos créditos inscritos na Divida
Ativa da Unr:io. desde () atendimcnto ao
l'ol1tribuinlc. passando pela inscri<;ào manual de
crC'ditos de outras origcns L' chegando :lO

parcel<.ll11cnto dos créditos. COlllpmlllclc l,ltllhém
a c:\CClJç~O judicial. pnis a mainr parte das
Procuradorias Estaduais e Seccionais nãu conta
t.'om um setor administn,tivo que efetue a
conferência dos cíllculos relativos <lS sentcllças
judiciais. hl:111C0l110 aos respccli\'os Documentos
de Arrecadação de Receitas Federais (Darl) de
recolhimento dos Jéhitos.

/I
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IV - O TCU, DE .FORMA INDIRETA, DENUNCIA
O DESMANCHE DA PROCURADORIA-GERAL

DA FAZENDA NACIONAL

Senhor Procurador-Geral da República, o Pareccr n" 122/
03. do Tribunal de Contas da União, parcialmente reproduzido 1I0S
par~ígr~l(l~ :1'1t~riorcs~ mcrece ser dissecado em alguns dos seus pontos
maIs slgnrfJcatlvos:

FALTA DE IU,CURSOS IWI\IANOS

"Dificuldades 11;]execlu;iio em raziin da
faltn de n'cursns humanos:'

"Esse problema atingia tanto os I'ro('uradon.'s
da Fazenda Nadonal, quanto ns sl'n'i«l(ln'~ «1:'1
árl'a de .'poíu, que l~Xl'rCl'm as r:.l,.l'f~lsalilll'ntl'S
à cohrall\'u administrativa dl'sses ('réditos."

NÚI\IERO EXCESSIVO DE I'IH)CESSOS
POR PROCURADOR

HJ 1.468 a~'õesjudiciais soh os l'uidadfJS
de cada um desses servidores. Nos Lslados (IL-
Süo Paulo c f{ondóni;], essa lllêdia era !Wpl'.-iur a
25,000 pmcess"s."

Logo cm seguida ao registro de LJuc cada Procurador da
Fazenda Nacional possuía 1,,'111 média Ulll número superior a ONZE 1\-111.
I'IH)CESSOS e 4ue em São Paulo c Rondônia o númcro superavíI ti casa
dos VINTE E CINCO MIL, o Tribunal de Contas da Uniiio assinala quc
essa realidade I'RE,JUJ)ICA O DESEMPENIJO "das atividades
incrcntes" cOlllpctência instilucional que "estava serialllCnlt:
comprometido". Regis~rou, ainda, que "estava pr'e,judicada. também, a
qualidade das petições relativ<ls à proposilura de execuções liscais e fi

illlpllgn.I\';IO de L'lIlh.lrgus. bCIII Ctll11P tl ajuil',allll'1I10 dL: outras llll.::didas
judiciais, pois os procuradores atuavam quase que exclusivamente no
atendimento tempestivo de ordens e sentenças judiciais.1

'

Como se vê, em 2003, o TCU eonslatou que os
Proeuradores da Fazenda Naeional NÃO TINHAM (como AINDA NÃO
TÊM) quadro de apoio administrativo e estavam submetidos a ul11a
EXCESSIVA CARGA DE TRABALHO que, convêm ressaltar, é
exh'emamentl' agravada rei;] inexistência da Carreira de Apoio, de
Asscs:-;oria, o que obriga us Procuradores da Fazcnda Nacional a além de
claho[';lr pcli\.'CIl'S. cOllteslações, recursos, a tamhém providenciar
lútocúpia:-; de doculllcntos. l~r/.er pesquisa e bllSCí.ll'illronml~'õl'S outras
"tinentes aos proccssos. TUDO ISSO EM GRAVE PREJuízo À
ATIVIDADE FIM, cOlllixlllC ressaltou o TeU e conforme leria rl's9altado
lIua1qul'l' úrg;ln indcpelltklltl' que elaborasse UI11 estudo sobre a situação
da P( iFN c de scus Procuradores.

V - RECOMENDAÇÜES CONSTANTES NO
PARECER DO TCU

() TCU niio sc limilou a dcnunciar os GRAVES
PROBLEMAS da PGFN. Ele «,i além. apontou s'Jluções. dc reslo "inda
Ilün impll'l11elltadas. i)t.:lliJl.: elas mcn':Ct:1I1destaque:

c) recolllendar Ú Advocacia Geral da Uni,lo que
prcencha as vagas atualmente existl'ntes no cargo
de Procurador da Fazenda Nacional. l' :'I\'alil' ••
l'Icvaçãu do quadro atual dl'sscs servidores.
bCIll como a dotação de Ulll quadro prúprio de
apoio técnico c especializado junto à
Procuradoria Geral da Fazcnda Nacional.

lJellellcio Esperado - aloca,iio ú PGFN de um
quadro de pessoal que perrnita ao órgão adequado
atendimento ÚS suas atribuições legais, com
(kstaquc para as relativas ú recuperação de
créditos da União

13
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;\ rceomelH!<Il;,10 de fevereiro de 2003 (embora desde
cnl"o lenha sido feiloS dois concursos públicos) AINDA NÃO FOI
IMPLEMENTADA porquanto um Procurador da Fazenda Nacional
continua atuando em um número EXCESSIVAMENTE ELEVADO dc
processos, com TODAS AS DESVANTAGENS e PROBLEMAS que essa
situação impõe aos membros da PGFN e ú cobrança judicial de tributo.
Esse PREjuízo É DA SOCIEDADE BRASILEIRA porquanlo boa parte
dos que n50 pagam contil1uamnão pagando em razão da Hllta de estrutura
dn Procurauoria, impossibilitada de cobrar um nlllnero maior de devedores.

VI - SERVIDORES TERCEIRIZADOS
MANUSEANDO DADOS SIGILOSOS

Como n50 hú quadro de apoio técnico, concursado,
espccializ;HJo, um grande nllmero de (sic) "servidores" CIll aIWI\'fio !las
diversas Projcçôes dn Procuradoria-Geral da Fazcnda Nacional
(Procuradnrias da Fazcnda nos Esl,lC!OSc nas Scccionais, bCIll c(lmo l:1ll
llllidadcs da Procuradprii.l-(ieral da FaZ('IH.la Naciunal Clll Brasília) 0
"Icrceirizada". Outra parte é cedida por órg:1os da administra\'Jo ll.:dcr:d
ou intcgram o PCCs.

Ora, o manuseio de processos adminislrati\'us c/ou
judiciais com dados sobre o sigilo fiscal de contribuintes, por PCSSO;IS
contrat<ldas a título prccúrio, afigura-se C0l1l0 um atentando ao princípio
constitucional da moralidade, da cricicncia aUminlslrali\'u e da
razoabilidadc.

Oportuno, neste tópico, reproduzir uma \'e/. maIs a
recotll(,tHI:I\.';)Odo Tribunal de Contas da União:

c) recomendar à Advocacia Geral da LJni;io que
prcendla as vagas atualmente existel1tcs 110 cargo
de Procumdor da Fazenda Nacional, c :tvalic a
elevação do quadro atual desses servidores,
bem como a dotaçào de um quadro próprio de
apoio técnico e especializadu junto ú
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

/4

,,~uhsolul;lnwnte llt'l.l'ss:'!rio quc essa sitlla~:1o seja
revertida 110 bojo de mudanças estruturais radicais que precisam ser
implementadas na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e que somente
serão illlplementadas se houver uma determinação judicial cnpaz de
estancar o descalabro.

VII - DA NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DOS
CONCURSADOS INDEPENDENTEMENTE DA

APROVAÇÃO 1)0 PROJETO DE LEI DA
"SUPER-RECEITA"

;\ tlllificaç50 dos Fiscos (Secretaria da Receita Federal c
Secretaria da Reccita Prcvidenciária) encontra-sc elll disclIssJo no
('ongrcsso Nacional.

I':ssc pmjL'tn amplia o nÚlllcro de l'argos de Procuralhw
da F;I/L'lllh Nacional, praticamcn!c dobrando o l]lI;l(Jro atual. Ocorre qUi:
(con!llnlll" aliús, o Parccer do Tribunal dc (\mlas da União anteriormente
tllcncilltwdo) Illcsmo scm a Super-Rcccita o quadro atual jú é diminuto,
com lIlll!! Illedia dc proccssos ror Procurador quc supera a casa dos cinco
mil processos (em algumas unidades o número é superior a vinte mil,
conforme Parecer do TetI).

o SINPROFI\Z lem insistido na nomeação dos
Procur;ldol"l's apn.l\'~l(Jos no último concurso realizado Ctn 2006,
itldl'pl'lll!ctltcllll'nte da aprovação ou n:1o do denominado Projcto de Lei
da Super-Receita.

/\ União l'st:'! perdendo recursos. deixando de cobrar
parle da dh'lda all\';1 Ctll raz:io do 1H'lIllcm reduzido de Procuradores da
F;I/.clllb Nacional quando comparado com o volume de trabalho. J:: mais,
os Proeuradores que atuam na defesa nem sempre conseguem f~tzer
c()J1te.sta\'ôes ou n:cursos melhor elaborados justamente em razão do grande
número de proccssos.

/5
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A necessidade de Procurudores hú muito que supera o
quadro de Procuradores da ativa. Essa situação se agrava ainda mais com
a saída constante, quase MENSAL de Procuradorcs da Fazcnda Nacional
para carn:iras mais atrativas, melhor remuneradas e cOl11ll1elhor estrutura,
a exemplo da Magistralura Fcderal, da Procuradoria da República e de
Procuradorias de Estudo que permitem a advocacia privada,

VIII - 380 BILHÕES DE REAIS DE DíVIDA ATIVA

A divida ativa da UniJo atingiu acirra astrtllltllllica de
.,XI) IlILl tOES DF REAIS. Ainda quc sc considere quarenla por cenlo
desscs \'~l1ores incohráveis. irrecuperúvcis, por razõcs diversas, a quanti;l
que snbra é cxpressiva em qualquer país, mesmo aqucles quc intcgr:llll ()
l.'lube dos ll1ais rieos do t1lllllllo.

Essa quantia expressiva. que se cobrada de forma ampla
poderia inclusive concorrer para <tdiminui\~ão da carta tributúri:l atu,d
(uma das maiores senão a maior entre as Democracias ocidenl~lis) pn:cisa
dc um cOlltingente dc Procuradores da Fazcnda Nacional para scr cxecutada
dc 11lodo convenicnle. O número atual de I}rocuradol"l's é inslllicicntc,
Com a Super-Rcceita a situaçiio ricarú ABSOLUTAMENTE
INSlJSTENTÁ VEL. impondo-se a nomcação imcdiat~l dos apro\'ados.
via alllplia~<1o do quadro atual, por Mt:dida Provisória. antL:S Illesmo de
qualquer deliheração com rcla~ão no Projcto ck Lei da Super-Receita.

Impõc. portanlo, cm nome do intercsse público, da
cliciência administrativa, que a União promova a nomcaçuo imcdiata dos
Procuradores da Fazenda Nacional remanescentes do concurso de 2005 e
os aprovados no concurso de 2006 C ainda não nomeados.

'"

IX - A CRIAÇÃO DE 181 VARAS FEDERAIS E A
INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL

A Justiya Federal, encontra-se, jú há alguns anos, num
processo célere de interiorização, Estados C0l110a Bahia, que só possuía
Vara Federal em Salvador e Ilhéus, conta, agora. eom Varas em cidades
cnmo Barreiras. Itablllla, Vitória da Conquista, Frir"l de Santana. entre
outr;ls,

As cidades do interior sedes de Vara Federal costumam
tl:r uma Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacion~d, que é a
repn:scllt:\l;UO local d~l Procuradoria-Geral da Fazcnda Nacional. 1':que
ocorre. elltre outras, com Ilhéus. Uberaha e Ubcrl:india. Entrdanto. com
a intl.'ritlriz<ll,;:lo da Justiya Federal nrin foram criadas PnlCLlI"~ldorias-
Sccl'illll:lis da 1:;II.C1llbN:1Ci{lllal.Isso sígnil"lc;1 qUl' Procuradorcs hllados
na capiull do 1-.stado (S;dvadol", por cxt:mphl) tem quc sc deslocar até
Barreiras (distante mais tlc 500 km) para acolllpanhar processos que
deveriam ser ílcomp~lIlhados por Procllradoria-Scccionalno município sede

de Vara Federal.

A 1~I11:Jde estrutura, a nI1ta dc investimento. o número
R\.:I)lJ Z ll)() de Procuradores. impôem que proliss ion<Jis IlJtados na carital
lelll1"IllLJllCsc (ksll,)car (as \'CZCSdc ônihus) P(Ir ma is dc (Iuzcnti.)s. t1"Cl.cntos
qlliJ(lllll'tros. 0(1111Ull1<ldi:,ria quc de CENTO E VINTE E TRI,S REAIS,
pma ~IL'(llllp;ll1h"rprocessos. sem prejuízo da (s) Vara (s) na capital no na

ciJade sede.

No periOllo 2004/2005 1""'1111criadas! XI Varas Federais.
(: possível quc dcsdc Cllt~o Icnham sido criadas duas ou três Procuradorias-
Seccionais, não mais do que cinco, por certo,

17
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x - DA EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DA MEUmA
PROVISÓRIA N° 258/2005

. A Medida Provisória ,," 258/2005, que criou a Supcr-
Recclta, e quc posteriormente restou arquivada no Senado Federal, trazia
cm sua Justificativa a seguinte redação, in verhis:

"30. J:í a criação de 1.200 novo, cargo, dc
I'rocnrador da Fazenda Nacional e de 120
unidndcs sl'ccionais no âmbito da Procur:ldoria-
Cieral da Fazenda Nacional decorre da prell1enle
necessidade de se atendC'r ao volume de serviço a
que esuí submetido o órgão, situação acor;l
reforçada pelas novas atribuições que Ihc <:Hh~irãn
eom a reorganização da administração tributúria
da União. A Procuradoria-Geral da Faztmda
Nacional administra atualml'nte cerra de 4.7
milhücs cll' illscri,.ücs l'lll Uívida AIi"a da
Uniãu, l' inslTc"c 1lIt.'lIsalllll'ntl\ cm mt'dia, 120
mil novos déhitos, Patrm:ill<.l, aproximad,UllL'l1ll',
2 milhiil'S de cxeeuçiil's fiseais e 11li li mil
processos de dl'fesa da União. Exerce, por oulro
laelo, as atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos do Minisl0rio da
Fazenda e de seus (1rg<:los autônomos c entes
lute lados (arls. 2", ~ I"; 12, capul; e IJ da Lci
Complemenlar n" 73. de 1993 l.

31. Pelo c<:llculo total de processos dc eXL'cuçJo
riscaI, de defesa juuicial e de assl'ssoria e
consultoria jurídica, verilica-se a l'xistênl'ia de
média superior a cinco mil processos para UIll
dos cerca de novecentos e sessenta Procur •.Hlores
da Fazenda Nacional em efetivo e,xcrcício 110
órgão, o que justifica, per se, a proposta
apresentada quanto ú ampliação da Carreira de
Procuradores da Fazenda Nacional."

(?s gril~s não pertencem ao original).

/8
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Ura, a própria administrat;ão reconhece {l lllllllero
excessivo de processos mesmo antes da criação da Super-Receita. E mais,
consigna Ulll ARGUMENTO IMPRESSIONANTE, a inscrição lllensal
de, "em nH~dia. 120 mil novos débitos".

Como sc vê, somente a ação cnérgica do Ministério
Público Federal poderá compelir a Adminislração Pública a dotar a
Pl'Ocuradol'ia-(ieral da Fazenda Nacional da estrutura c do quadro de
PnlCtll'udores neccssiÍrio para bem desempenhar de forma satisnl!ória suas
atividadcs,

XI - NÚMEROS PREOCUPANTES, EMBORA
I)ESCOMPASSADOS

()c(HTC. SCllhor PnH.'urad{lr-Cicl'al da I~L'púhlica. l]lle os
d<:HII1S/ilmcL.idns pela pn'lpr:a ac!nlinistraçào. elllbonJ prl~oeupantes (mt'dia
de cinco mil prol'l'SSOS por Procurador da Fazcnda Nacional) estão e11l
dCscolllpasso COI11os verilicados pelo Tribunal de ('(llltas da LJnifio,
conforl11e Parecer 11" I 22!O3. citado nas linhas all!eriores.

p()l' sua imporlôncia. convélll n:prodllzi-Io parciallllente,
no item quc cOllsigna a cxistência de mais de 25.000 (vinte e cincl) mil)
processos para cada Procurador da Fazcndu Nacional 110 Estado de São
P<:lLJlo

"No caso dos procuradores. \'eri licoll-se que, de
Ulll LJuadro de 369 (trezentos c sesscnta e nove),
havia nessa época apenas 235 (duzentos c trinta e
cinco) atuando na ~lrea judicial elll todo o pais, o
que leva ú existência de 11.468 ações judkiais
sob os cuidados de cada um desses servidores.
Nos Estados de S,10 Paulo e Rondúnia. essa média
era superior a 25.0()(1 processos."
Parccer TeU ,,". 122/03
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N:1o Sl.:m razão a atual Procuradora-Chefe da Fazl.:nda
Nacional no Eslado de São Paulo, profissional destemida, dedicada c
absolut~mcllte comprometida com a Instituição, já prestou depoimento
l:1l1 1lli.IIS de uma oC[lsião Ú Polícia Fedcml~ em razfio de dificuldades
processuais deeorrcnles dessa SITUAÇÃO AHSURDA, viveneiada pela
Procuradona da Fazenda Nacional já há algum tCIn'pO.

As condições de trabalho dos Procuradores da Fazenda
Nacional S:lO tão preuírius nu esmagadora maioria das Unidades da PGFN
(t1(lS I.:sladns c nas Seccionais) que somente é crível aos que conhecem as
1ll<I/CI;]s da administray:lo pública brasileira (o descaso de a/glJlls
gn\"l:rn:llltes l, desde h:Il1POS imcmoriais.

5. inexistência de Procuradorias-Seccionais da f'azenda
Nacional nos municípios que passaram a sediar Varas Federais;

5.1 necessidade de deslocamento de Procuradores
da Fazenda Nacional para acompanhamcnto dc processos perante as novas
Varas, sem prejuízo do trabalho na origem (município sede):

(l, ahertura de processos pelo Ministério Pllblieo Federal
contra Procllradores da !";.l/cnda Nacional em mzJo de perda de pru/.o
proCl,:s~1I:l1 (situ:I\;Jo n:lativalllcnte frcqüenlc em algumas unidades do
Esl,H!o de SJ.o Paulo, em razão do avassalador número de processos)

XII - AGRESSÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL E FERIMENTO AO

Fl~INCÍPIO DA RAZOABILIDADE

I. Curva sempre ascendente de prm:essos que ,:he~alll da
Receita Federal: "

A inlcrinriZ:lçJo da Justiça Federal ellcol1lr;1
Procur:ldmia-Geral da Fazcnda N:leioll3J COIll {) seguinte qU:ldro:

Sccretaria da

LI 111 a

;\ situaçào absurda, narrada nos parúgrafos e títulos
<lllle["lo]"es, resulta no krimcnlo ao principio do devido processo legal.
Sem estrutura, com Ulllllllmero reduzido de Procuradores c com urna curva
Sl'mprl' ascendente de processos que cl1eg:lI11 da Sccrclaria da Ih'ceila
FClkral. COlll novas atrihuições decorrcntes da [menda Constitucional da
l~el'{)l"11líldo .Iudiciúrio, os Procuradores cncontram-se impossibilitados
liL-elahor<lr a defesa da UniJo de lórmJ cticicnte. o que resulla, repita-se,
I:M I:I.A( d(ANIT I'Ruuizo PARAA SOCJI:I)A 1)1': IlRASII.I:JRA

o principio da proporcionalidade de longa data não está
semi,) respl'itad() no úlllhitt, da PrnclIrJdoria-Cieral da Fazenda Nacional.
() prejllízo :10 I":rúrin (' evidente.

4. saída constante ue Procuradores da Fazclld,1 Nacional
em husca de Carreiras mais atnllivas;

, 3. proporcionalmcnte idêntico número de Procul"íldurl's
da I'azcnda nfio obstante as novas atribuições e a illlcrioriz:ly,lo da Jusli,':l
Federal:

2.
Constitucional da

11()vas atribuiçücs
Rcforma do Judici<irio;

dccorrentcs da
Fssa sittluçJo absurda deixa contentcs as grandes bancas

de !\lh-ocacia Privada. bem estruturadas, com advogados regiamente
rCnH1l1eradliS e ganhando Illilhões dos corres públicos, defendidos por um
punhado de destemidos advogados públicos esquecidos pela
adlllinislraçi1o, pela visi10 turva e estreila dos quc detém () Poder, hoje e
ilntclll.

lO
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XIII - NOTIFICAÇÃO JUDICIAL PROPOSTA
PELOS PFNs LOTADOS EM VITÓRIA-ES

Para prevenir responsabilidades: os Procuradores da
Fazenda Nacional lotados em Vilória, capital do Eslado do Espirito Santo,
propuseram, em 12 de agosto de 2005, Notificação Judicial (proccsso n"
21J1J5.51)'(J1.007208-6), em Ir;lmile na I" Vara Civcl Federal de Vilória,
em razão das precárias condiçôcs de trabalho. Nesse Estado, atualmente
qualot7C' PFNs aluam perante 22 Varas FC'derais~ sl'sscnfa c cinl'o
Coman'as l' 3fJ Varas du Trahalho.

1\ Notillcaç,10 também externava a prcocupac.;Jo dos
Pnlcllradorcs com o ,Hlllll'nto sigllll1eativo de trabalho cm r:l/:l0 da SupL'r-
Rcceita (Fusão tias Secretarias da Receita j:cderal L' da R~ccita
Pn..'vidl'llci::"lria) o que comlu/.iria a Procuradoria local '-lOcompleto C{lOS,
elll r:u;lo da I~llta tle estrutura e do númcro reduzido tiL' Procuradores
quando cumparado ao volllmc dc tr3balho,

C0l110 sc vê o problema é grave, afel<J diversas unid;Hks
c cOIH.1UZà nccessidade de medidas exlrcmas, não desL'jadas, mas
absolutamcnte imprescindíveis. Da/a "(,!lia, os 1~lt()s narrados 11l.'S tí.l
RcprL'sellta~.ão impôem a intervenção do Minislério PLlhlic(), met!iatl1L' a
propositura du l\ç50 Civil Pública quc ora se requer,

XIV - NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROPOSTA PELO SINPROFAZ

() SJNPROFAZ, em 16 de agosto de 2005, propôs
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ao Procurador-(;eral da F;lIcnda
Nacional, delllll1eiundo a situação precária e solicitando providências. ()
lexlo I"i entregue pessoalmente pelo Presidente dn SINPROFA7 no entJo
Procurador-Gcral da Fazenda Nacional.

1\ Nol ilicnçào Extraj udieial (anexa) enumera os pri !lcipais
prnblcmas da PGFN c simultaneamcnte ofercce sugcstücs para resol\'l~-
los ou ao menos 3mcniz(Í-!os.

('I"i"'/"'till"",,,.,./d,,/'I:i.\

XV - AÇÃO PARA ENTREGA DOS CARGOS EM
COMISSÃO

A siluação é tão vexatória (um misto de salúrios baixos,
carga de trabalho exccssiva e absolula f~llta de estrutura, que parecem
prnpositais com o intuilo de desmotiv<lr a Cam.::ira c aos poucos tonwr
inviúvC! () próprio funcionamcnto da Instituição) 4ue a Carreira, l1amcsma
Assc1llhléia (icral Ordinnria dc março de 2006, th.:~idiu pela cnlrega dos
car~lls em COlllISS;io,COIllOforma de protcstu,

Os cargos foram cntregucs, atraVL:S de documcnto
prtllllCUlado no Gabinete do Ministro da Fazclld:I, COI11um nllmero
L'''pl\'ssi''ll de ;Hksão. COlllO Sua E"cclência sc omitiu, nJU cxonerou
aqucks tjUl' solicitaram dispensa do cargo C111comissiio, o Sindicato propôs
11111:' aç:io illédila (Proeesso 11" 2006.34000 I'i350-6, 'i" Vara Federal cm
13rasiIia) IH).Iud ic i<ÍrionacilHlal ((lra e111vias de ser contestada pcl •.l União),
rcqllLTcndn fnssl' ,I União cUllIpl'lida a C.\Ul1crar os Proeuradores da
Fa/.cIlJa Nacional (quc requereram cxoncraç3u) dos cargos e111comissão
no í.llllhito da 11rocurad(lria-Cicral.

Sc a situ:H;50 ni10 fi.)sse calamitosa a Carrcira nfío teria
optado por cssa ,"ia, conlórmc cslampado 110 item 7 da Ata da Assembléia
(,eral Urdinúri~l de 111'-11\'0 de 2006, ane,\.i;1.

XVI - A QUEM INTERESSA O SUCATEAMENTO
DA PGFN?

O Parecer TCU n" 122/03, de 2R.02.2003, denuncia, com
outras palavras c de forma indirela o desm:.lI1chc da t1efesa judicial e
l'xtrajudicial do Estado brasileiro na seara tributária, É de se indagar:

1\ quem interessa esse sucatc:Jlllcnt.o?

Quem cfetivamente lucra com () desmanche da
Procuradoria (il'ral da Fazenda Nacional?

--------s.s--;--~
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Seriam os mesmos beneiiciados pela Resolução n" 57/()3
do Senado Federal que privatizou - em flagrante inconstitucionalidade -
a cobrança da Dívida Ativa Tributária dos Estados e Municípios?

XVII - OS VALORES ARRECADADOS I}ELOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL NO

ANO DE 2005

Não obstante todas as dificuldades ellrrl'ntad~ls, não
ohstante <l Ellta de investimcnto, não obstante o número n:dll/ido de
prolissiollais, Procuradores da Fazcnda Nacional arrecadaram em 20()5 :1
expressiva yuantia de NOVE BILIIÕES DE REAIS e a despesa total
(cuslcHl, salanos, etc.) do governo f'cderal com a Procuradoría-(icral da
Fazcnda Nacionalllão ultrapassou a cilhl de cC'nto e cinqüenta milhües de
rcais.

Apesar da importôllcia estratégica da Carreira, apesar do
valor arrecadado cm 2005 e nos anos anteriorcs c não ohstan1c :l

necessidade de o Estado (Uni50) ter lima delesa cstruturada, motivada, o
suhsídiu hrutn inicial dc um Procurador da Fazenda NaeiDn~l! ~ dc !lm'l'

mil e quinhentos reais, valores de julho de 200ú, após a edição da Medida
Provis(lriíl .:,-'~~,

. ,E se !lã,o bastasse o suhsídio lixado em \';1101"illL'Olllpali\ L'I

Clllll a t>,!c\'<.lIlCl<l das ,ltnbui\'ôcs descnvolvidas a carga de trahalho l"Olltil1l1;l

C:\CL'SSI\-a,c()l}formc del1HlIlstrado nas linhas anteriores.

XVIII - O CONTIGENCIAMENTO DE
RECURSOS DO FUNDAF

Com a Lei nl) 7.711, de 22 de dezcmbro de 19XX o
legislador convalidou um Fundo cri •.lllo pelo Decrclo-I.ei n" 1.4,)7, tk '17
de dezembro de 1975. A Lei 7.71 1/88 foi posteriormente regulamentada

-------_._--~_._.. __ .._---_ .. _- .

pelo Decreto 11" 98.135, de 12 de setembro de I'189, mais tarde modilieado
pelo Decreto n" 1.847, de 28 de março de 1996, que deu nova redação ao
art. 5" do Decreto '18.135.

A nova redação proporeionada pelo Decreto 11" 1.847, de
28 de março de 1996, tornou possivel uma antiga aspiração da PGFN:
dotú-Ia de recursos necessários para cumprir com as relevantes atribuições
inslilucionais que conseguira ao longo do tempo.

o contingcllciamellto de recursos da União jogou por lerra
cssa possihilidade. Ilú alguns anos boa parte desses recursos (que poderiam
ser utilizados cm investimentos na PGFN) tem sido desviada, ou melhor,
"C011\ ingenciada.'.

Ullimamenle, temendo ações judiciais que pudessem
conduzir ú declarayào de ilegalidade ou inconstitucionalidade do
eOlHingcnciamenlo de recursoS do FUNDAF, os órgãos responsúvcis estão
utili/ando Ulll subterfúgio, No Orçamento da União subestimam de forma
escandalosa a ~llTeC<.l(Ia\:ãodo FUNDAF, o que, por linhas indiretas.
corrcsponde ;lO contingcllciamento.

í~inadmissível quc valores cobrados do contrihuinte,
cum d,,'s.in~H;ãn eSllC(,'ífica, prevista cm Lei, scjum desviados (o
l'olltillgl'lIciamcnto é uma espécic de desvio indireto c disrarç~ldo)
sendo causa parciai. u que é mais grave. dn ~mcatcamento grUltual de
um úrgão (PGFN) que mereceu inclusive a considenlção do Poder
Constituinte Originário,

XIX - A ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA DA
CATEGORIA E A ELABORAÇÃO DE

REPRESENTAÇÃO AO MPF E AO TCU

Em 21 de março de 2006, os Proeuradores da Fazenda
Nacional, reunidus em Assembléia Gen,l Ordinária, em Brasília,
decidiram, por ampla maioria, elaborar rcprcscntaç50 ao Ministério
Público Fedcral e ao Tribunal de Contas da União, denunciando o
Sllcatcamcnto do órgão (de resto já conhecido pelo TeU) c as péssimas
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condições de trabalho, que redundam em baixa produtividade, causando
prejuizo a toda a sociedade brasileira, considerando que sc houvesse
investimento na PGFN a arrecadação seria maior e a União teria mais
recursos para investir.

A referida decisão, adotada na Asscmbléia Gcral
Ordinilria, constou do itcm 13 da Ata (documenlo anexo) da citada
/\sscrnhléia, regislmda em Cartório, in v('rhis:

13) Elaboraçfio de representaçào ao M illisll'rio
Público Pederal c ao Tribunal de Contas da Uni,lo
com relalo acerca das defíciC:llcias estruturais da
maioria das unidades (Estaduais, S<.:ccionais) da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: roi
:lprovada a referida elaboração da represcntaçJ.o
<!l'ima citada, com 2R5 vOlos a l~lVor,20 conlnírios
e I" abstcnçües,

/\ preocupa(Çào com essa situação insustentúvcl ocupou
boa partc das discussões na Assembléia-Geral Ordinária da Categoria.
justamcnte porquc ela rencle o sentimenlo de todos ou quasc todos c
também porque passaram-sc TRÊS ANOS da elaboração do Parecer n"

122/03 E PRATICAMENTE NENHUMA PROVIDENCIA H)I
AJ)OTADA pcla adminislraç:lu pllblica I"dcral.

Vale dizer, não foi criada a Carreira de apoio, nfio f~)i
:Jl11pliado () número de vagas de Procuradores da Fazenda Nacional e os
concursos realizados serviram 1;10somenle para repor o quantitativo dos
qu<.:dcixaram a Instituição, em razão de aposcntadoriCl ou para exercer
cargos mais atrativos como os do Ministério Público da União ou dos
Estados, as Magistraturas lCderal c estadual e Procuradorias de Estado ou
dc Município, melhor estruturadas, melhor remuneradas e que, a maioria
delas. possibilita inclusive a advocacia privada.

2(,

("'1\,./""1"",-,,,,,,,1.1,,1'1;1-',\

xx -A CARGA DE TRABALHO EXCESSIVA E O
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE

A carga de trabalho, seja pelo númcro dc horas trabalhadas
ou pelo conjunto dc atividadcs (tolal dc tarcl"s atribuidas a dctenninada
PCSSOí.l),atende a um imperativo comum, presentc CI11 qualquer país
delllocriltico de qualquC1" região do globo,

;\Iigur:l-se completamente rora do s<.:nsocomum alrihuir
a Ulll empregado (liL' qualquer atividade) 11mvolume de trabalho <lcil11<ldo
normal, aí entcndido C0l110aquele em que - pela quantidade - impede
o trabalhador, o SCl"vidor. de exercê-lo de I(JI"Inaconcentrada, dentro de
11111llúmern pr0-est~lbelecidn de horas em Icgislaçào especílka.

I~ () que tem ocorrido, jú hú alguns anos. com os
Procuradores da hll.ellda Nacional elll todos os Estados brasileiros,
inclusivc IlO Distrito Fcderal. Volume de trabalho acima do normal que se
tradul :nlln NÚMERO LXCESSIVO DE PROCESSOS pur Procurador.
o que impede a fcitura dc UIll trabalho de qualidadc (conformc .H1otou o
TCU no Parccer jú Illencionado) e que impõe uma carga horúria além do
expediente_ COIllcOllseqliL:llcias danosas para a SAÚDE (lisica c mental)
dc Procmadores e Procuradoras.

O SINPROFAZ n:lo cslú afirmando que todos os
Prol'tIr<ldores e Procuradoras da Fazenda Nncional estào adoeccndo ('111

raZ<l(lda c:lrga descnlllllna[ de trabalho. Nti{l. ;\10 porquc cada prolissional
rellge de IlHI11l1diferente para sihm~'ões idc:nticas. A rcsistL:ncia lisica c
Illcntal. entre os humanos, di fere rad ira llllcnte cm razão das especi ficidades
de cada UI1l, Embora uns resistam mais do que outros essa constatação
cicntílici.l, histt~J["ica,NÃO LEGITIMA que a ré continue a impor aos
Procuradores e Procuradoras da Fazenda Nacional ullla CA RGA
EXCESSIVA DE TRABALHO, ACIMA DO NORMAL, ACIMA DA
M(;;DI;\, que redunda em desgaste I1sico, emocional. psíquiên. Muitos
11:10 liram liccnça médica porque 110 retorno terào SUA CARGA DE
TRABALHO MAIS DO QUE DOBRADA.
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A situação absolutamente verdadeira, real, narrada nos
parágrafos anteriores, somada a inexistência de estrutura mínima de
trabalho (reconhecida pelo Tribunal de Contas da União) merece da
Procuradoria-Geral da República, sempre atenta aos abusos do Podcr
Exccutivo, uma tomada de providência, que pode se traduzir em ação
civil pública contra a União.

Esse pedido se pauta no princípIO constitucional da
razoabilidade, da adequação dos fins aos meios. A propósito, sobre o
princípio da razoabilidade. convém reproduzir inlercssantc liç~()
(despacho) do Ministro Marco Aurélio:

" (.,.) Se a Corte de origem não dirimiu <.I matéria
sob o ângulo constitucional, descabe assentar,
contrariando até mesmo o princípio da
razoabilidade, ou seja, a presunçâo do ordinário,
que. se a Corte enfrentasse o tema, agiria de forma
contrária ao que preconizado pela Lci Maior."
(Despacho exarado no Agravo de Instrumcnto /lO.

141.916-4-SP, cm 22.02.94, publicado no DJU dc
22.03.94. )

Ora, o caso presente é justamente o da PH.!Slf11Ç(/O do
ordinúrio (adcquação do número de processos) a necessidade de estruturar
a PGFN. ampliar o número de vagas dc Procuradores da Fazenda Nacional.
instituir uma Carreira de apoio e pôr fim ao contingenciamcnto dos valores
do FUNDAI'.

o Tribunal Constitucional Alemão. conformc leciona
Paulo 8onavides, proferiu decisào, em 1971. sobre armazenagem de
petróleo, e assim se exprimiu: "o meio empregado pelo legislador deve
ser adequado e necessário para alcançar o objetivo procurado" (Bonavides,
Paulo. Curso de Direito Constitocional. São Paulo: Malhciros, 1997,
p.33U).

Ora, a Corte Constitucional da Alemanha referia-sc ao
princípio da proporcionalidade (outra dCllominaç~o para o princípio da
razoabilidade) e exigia do legislador adequação no meio cmpregado para

('""" 'mlll'I< I'''' ,I ,1,,1'(;/",\

atingir o lim colimudn. ,\;fulalis Mulondis, é (l que exigem do governo
federal (c o que o princípio da razoabilidade assegura) os Procuradores
da Fazcnda Nacional.

Do mcsmo modo quc não se cspera de Ulll trabalhador
braçal que atue durantc doze horas seguidas diariamente, ou que se lhe
atribua (ao trabalhador braçal) uma quantidade de trabalho excessiva,
impossível de scr implemcntada em oito horas de trahalho diário. não se
espera e l1~n se pode cxigir dos Procuradores da Fazenda Nacional que
atucm cm lima QUANTIDADE EXCESSIVA DE PROCESSOS com um
NlIMERO DIMINUTO DE PROCURAI)()RES c SI:M a ESTRUTURA
MíNIMA, COnlilrllle, rcpita-se, identificou o Tribunal dc Contas da União
cm Parecer amplamente mencionado nesta petição.

XXI - DO PEDIDO

Por tudo o que restou demonstrado nos pJrágrafos
anteriores, pelas ra/e,es de natureza constitucional, pro~essu,al e
substancial, considerando que esta represcntação diz respeilo A SAUDE
DE MAIS DE UM MIL E DUZENTOS Procuradorcs da Fazcnda Nacional,
c de interesse da sociedade brasikira, serve a presente para requerer a
Vossa Excelência a propositura de Ação Civil Pública (ou outro remédio
processual quc julgar conveniente. concomitante ou isolado) para compelir
a LJni~o <I:

1. NJo procedcr n contingellcia111ento do FUNDAF. (Lei
n" 7.711, de 2~ de dczembro de 19X8). Fundojustamclltc criado para o
aparelhamcnto do órgão. O contingenciamcnlo contribui para apressar o
processo de sucatcamcnt() da Procuradoria-Geral da Fazcnda Nacional;

2. a ampliar o quadro de Procuradores da Fazenda
Nacional c nomcar os Procuradorcs aprovados nos concursos de 2005 e
20()(), cm razfio do interesse público na cstrulllraç~o da PGFN porquanto
in<lccitúvel n número de vinte e cinco mil processos por Procurador da
I:a/cnda Nacional. con forme conslJtou o TeU 110 Parecer nU 122103.
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3. criar as Procur<.1dorias-Scccionais ua Fazl:l1ua Nacional
nas cidades do interior que são sede de Vara da Justiça Federal, até porque
scm a presença da Procuradoria da Fazenda Nacional os processos andarfio
de fonna ainda mais lenta, em nagrantc prejuízo ao jurisdicionado;

4. Estabelecer um teto máximo de processos por
Procurador, longe dos atuais mais de cinco mil processos (vinte c cinco
mil CIll alguns lugares, conforme constatou o TeU) que cada Procurador
da Fazenda Nacional tem, em média, cifra que fere o rrincírio da
razoabilidade.

Sem prejuízo do acréscimo de outros argumentos. ()
SINPROFAZ finaliza registrando que deposita sua confiança na
ProcllfHdoria-Geral da República, Bastião da Democracia, defesa
intransigente da sociedade, que havcní de conseguir na Justiça o que a
Administração tem negadu à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
aos Procuradores da Fazenda Nacional e, por extensão. :I socicda(k
hr<lsilcira

XXII-ANEXOS
I. Protocolo da Representação ao Ministério Público Federal

SINPROFAZ•
ondo nU 141nOO6
Ao E~e<:knll5sj,\1O Senhor i'm<:ur.do.-Gcroll do. Rcpüblica
Or. Antônio f'CffilllIdo Sowa
Assunlo: Rcpn:senlt1Ç1o-SINPROfAZ

Bra~I1i>l, II lk dcttmbm de 2006.

Scnhor PmcunWor-(icml.

Em lUde lIetembm de 2006, o SINDICATO NACIONAL DOS
PROCUR-:'DORK" IM FAZENDA NA~ONAI, (SINPROFAZ), mtidade de <;Iasse
repn=ntallvll. dos membms da Cnnclrn ,k rROC1JRAI)OR !lA FA7.l:NIJA
N,AClONAL. prolocolou Illl.Proclltlldorill-(k:rul <la Repliblica, ~tlIçllo oonstIInle de
vmte e duM f'I\l':iM.'l, com relato rninuciMO ~ a silullÇllo da l'rocumdo.,.;".(Jeml do.
Fu:t-c,><Ül NlICi"'\111. CO",. rc<lido dc njuÍ71Unl- ••.•to de.- AçlIo Civil PúMica

Pede deferimento.

Brasil ia, I" de setembro de 21106.

.10;10 Carlos Souto
PresidL'nlC' do SINI'ROFt\Z

.lO

Diante da gmvi<bdc: da 'il •.•••••II" ",.. ftindt. J'CI"'isre, dillnle dlI imponll""ill
da !,(iFN paro 11 eslrulura do '-:'ltado btasileil" ,,'ito 11VOSSll ExcelbK:ia uma audifndn
p4rn que 1\Carreira de Procurudot da Fu.cnd>l Nociof\Jll, representada por 5UlIenlidtwk de
c1a..•.."'. possn C!lCllln:<.~.cvenluois dúvida\ dR rq>mlentuçAo protocolado. em lIetcm!lro do
corrente llnO, bem Cu",,, provcr I'II)VlL~informllÇÕe!l ac.:rea do. I'OFN c dc scu.~
PnlCU/'3do=

Assin:úo que nlIo mais do que quinu minutos ~ ~ pllIlI que
se II03Sll. a levar a enoo llS quntl!e:l objeto do par6grllfo anterior,

Sile: hUp:/I"ww sinrl5'.f~
E-mail: p.fesidente(àtsinprof!)Z..org.br
FondFax: (61)3964-1218

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCl~ ' O~~rlm 0,6 ' Coni. A fd, V~"~nr,o 3000 ' S~I~90~ - CEP 70716-900, B""II;o I.lF ' lel"t"" (61) 391,4.121B

e,,,,,,,k ••"p'olo'@I"'p'elet.O'llLr ,h"mcpope: 'HW'h ,inprel"',o'p,b, 1;:10 de d"cu ••<'ic.li1lc,inprofc:z@yohoogrupo'cem.L,

",.o ••.
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1 Oficio ao Procurador-Gcral da Rcpública

SINPROFAZ•
I.X( 1:1I'N IISSJMll
KII'ÚIllICA

SI'Nll(lf{ "RI leI !RA 1)( lJ{-(;F.RfI 1. IM

o SINI)1("ATO NAC"lONAL I>OS PROCI1RA\)()RES UA
F,.\,i'.FNf)A NAC"lONAL (SINI'IHlFA7.1, ,'nli"l1<k d<.: d,~,,<.:
r<':l'rc,'CII1;l1;'3 do, !1h:mhn>s u:J ("orr<.:irn dc 1'Itt)(IIICo\ll(l1{ 11,\
I ,\/I,NllA N.o\1'10N,\I. ''''111 ,<.:deIh' seNo 1dllkio V,'Il;II"i(, :WO(l.
1\1","" A, "lia "Illo(, !lra,íli"illl ('NI'I 1\" h.171l ~hIlIOIl(lI.~~, \l'm.
"',!,,,il<",IIII,'I\IC, ii 1",',("11,'" ,I.' \'",';1 1 ,<"<'I~",',,,. I",r ,,'1] j'(c,i,!cuk.
,l""íl!llme-nte- llutud/Jld" l)l'r t1C'd,itu ,I" A~UI\lhl;.i1l (; ••r"l 'InHllãrill
ti" C"l •.~nria, rnIUC(Cf ~c dirJl<' pr"po.'r Açl1u ('i~ill'uhliclI cUlIlr" ••
Ilniih. (ou ('ulf" f,:(m'di(, pn'l:l'"u<ll quc jul~nr convcnl<.:nll:. <.:Ollc,Hllilanlc
"u '5"lad"l, cm fllEJ\(l da .:rll\'C' ('ris •• po..'1;l qUlll PU"lI" PrncnrlLd"ria-(i<.:nl!
,1:1 l'nl.t:mJil Nm'''Hlal. com r<':l>cr<':u":1<l 111rl.l,l l' im,.dulln ~"hrt' o'
l'n,,'IUll<lnrc' (li, huxnu;' N",';"u:'!. «(llb",ml<.: <I.'HU("" <lur ,I 'q:lur pa~',1

,.,I"'!

A (;KAVt: CRISE VA I'KUCURAI)ORIA.(;f':RAI.IlA
FAZENIlA NACIONAL

I. b,L,I,Ulle PfllV,ívd qu<.: nUIl\'a. em 'lia h'Il~.il Illslúrin ,k
rck\'alfles scr ••iç"~I'n:slndlls ;l s\>eicdnd.' hrno;j1.:ira. li l'n:w.:urad,)ria-( ic:rul
,la F,,/cIHln Naci,>nal kuhll <.:xp.:rimcnlmlu um 11H'Ill(ul" I:in dclicuJo
'-lwmh' () '-lu<': ,<.: V;U'lll'ÜI um ullimos IUI<lS. l's'lI <.:ris<.:o;e lllanili:slll J,;;
fl'rnla Illais ll!?Jub uns mcmhrns da Ino;!i1Uiçil\', os I'rn<.:urlld('r<:s (la l'A/Cluln
Naciunnl. qUe' 1it<.:rnhnculc s"hem <':"111 1\ Iilha de •.slmlura. dc ;'Hc,limcl1l"CV~,
''''''''I''f.l(q"c",,,,,,,~,,MI'I 1 ,I, )~

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
"L' '.}"",j","6 (""I A fd '/~n"o",,]O(:U ""h 9011,CLP /0.'16.100 B,,,,';,,,.IJ' leit,'", "h,

,..",' , 'orr,I",:' '''''''Olnl.''f~ h, ,h",,,,,,,,,~,, ,,~w,,"n,c>!u;c>'~b' 1"1,,de ,11.--"""" I'>'o",~"'of,,, "('l""'"''
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